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Análise das Interações da Audiência Pública da CAE sobre Alterações 

nos critérios de cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial 

Rural e impactos na arrecadação municipal (PL 1648/2024) – 07/07/2026 

– Gerado por IA 

Este relatório apresenta uma análise das 23 participações dos cidadãos na Audiência 

Pública promovida pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) em 07/07/2026, 

sobre as “Alterações nos critérios de cobrança do Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Rural e impactos na arrecadação municipal (PL 1648/2024)”. O objetivo é 

fornecer uma visão geral das principais preocupações, dúvidas e sugestões do público 

quanto aos impactos dessas mudanças na arrecadação municipal, em investimentos em 

infraestrutura e em serviços públicos para quem vive e produz no campo, e na 

preservação ambiental, auxiliando os Senadores na avaliação da matéria. 

O conteúdo foi gerado por inteligência artificial com base nas interações dos cidadãos 

neste evento. Ele apresenta uma análise automatizada das principais opiniões, 

preocupações e temas debatidos, buscando oferecer um panorama geral das discussões. 

Ressaltamos que, embora tenha passado por revisão humana, este relatório pode conter 

imprecisões ou interpretações que não reflitam integralmente o contexto das interações. 

Caso identifique informações que necessitem de correção ou ajuste, pedimos que entre 

em contato pelo Fale Conosco. 

Este documento não representa posicionamento oficial e não substitui análises 

detalhadas realizadas por especialistas. 

Total de participações: 23 

  

https://www12.senado.leg.br/institucional/ouvidoria/form-ouv-solicitacao
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Temas principais: 

1. Impactos na Arrecadação Municipal e Infraestrutura (39%): as 

manifestações foram voltadas à preocupação com a sustentabilidade 

financeira das prefeituras diante da possível redução de receitas. Os cidadãos 

questionam como os pequenos municípios compensarão a perda de recursos 

para evitar o sucateamento de estradas rurais e a interrupção de serviços 

básicos, alertando para o risco de aumento da dependência em relação ao 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM). 

Exemplo: “Como os municípios compensarão eventual queda na 

arrecadação do ITR sem reduzir investimentos no meio rural?” (Pablo G. - 

RS) 

2. Justiça Fiscal e Critérios de Tributação (39%): o tema contempla dúvidas 

e críticas sobre os métodos de cálculo da área aproveitável. O público 

questiona se as novas regras favorecem grandes propriedades em detrimento 

de pequenos produtores e cobra maior clareza sobre a progressividade do 

imposto. Há também sugestões para que a tributação considere o lucro, o nível 

de emprego gerado pelas empresas rurais e a necessidade de retorno visível 

dos impostos pagos. 

Exemplo: “Os novos critérios consideram a progressividade do imposto em 

relação ao tamanho da propriedade?” (Flavio C. - PR) 

3. Incentivos à Preservação Ambiental (9%): este tema agrupa 

questionamentos sobre o impacto do projeto de lei nos incentivos à 

manutenção de Áreas de Preservação Permanente (APPs) e Reservas Legais. 

Os cidadãos buscam entender se o benefício fiscal será eficaz para estimular 

a preservação de áreas não obrigatórias e se práticas regenerativas, como 

sistemas agroflorestais e produção orgânica, serão consideradas para redução 

da carga tributária. 
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Exemplo: “Como as alterações no ITR propostas pelo PL 1648/2024 

impactarão incentivos para a preservação de Reservas Legais e APPs nas 

propriedades?” (Rodrigo M. - ES) 

4. Fiscalização, Função Social e Combate à Evasão (13%): os cidadãos 

levantaram discussões sobre o papel do imposto no combate à concentração 

fundiária e à sonegação fiscal. Manifestantes alertam para o perigo de 

renúncias fiscais sem contrapartida econômica comprovada e denunciam 

problemas como a grilagem de terras. Propõe-se o fortalecimento da função 

extrafiscal do imposto e a restrição de financiamentos públicos para 

devedores contumazes do ITR. 

Exemplo: “Considerando a concentração fundiária existente no Brasil, como 

garantir que essa mudança não reduza a função extrafiscal do imposto?” 

(Kassandra S. - MA) 

Em conclusão, a Audiência Pública revelou uma forte preocupação com a 

sustentabilidade financeira dos pequenos municípios e a justiça fiscal dos novos 

critérios de tributação. O debate destacou a necessidade de se equilibrar a desoneração 

rural com a manutenção da infraestrutura do campo e a proteção de áreas ambientais, 

evidenciando que a transparência no cálculo do imposto e a preservação de sua função 

social são pontos centrais para o público. 

Todas as perguntas e comentários do público no evento estão disponíveis na página 

https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoevento?id=39831. 
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